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1. DAS ALEGAÇÕES FINAIS

1.1 Nos Crimes de Competência do Juiz Singular

1.1.1 Fundamento e Prazo

Nos crimes de competência do Juiz singular, as alegações finais encontram-se fundamentadas no art. 500 do CPP. Essa fase passa a ocorrer depois de realizadas às diligências solicitadas, ou se não foram elas requeridas pelas partes (art. 499 do CPP), quando será aberta vista dos autos, sucessivamente, no prazo de três dias, ao Ministério Público (ou Querelante), ao assistente se houver e ao defensor do réu. Havendo vários réus defendidos por advogados diferentes, o prazo será comum (art. 500, §1.º , do CPP).

Nos processos de ação penal privada e nos de ação pública iniciados por queixa, o Ministério Público se manifestará nos autos após o Quelerante (art. 500, § 2.º , do CPP).

1.1.2 Da  Tese e do Pedido

1.1.2.1 Preliminares

Na fase das alegações finais, cabe à defesa argüir as nulidades processuais, bem como a questão de mérito.

Assim, as preliminares para serem argüidas nas Alegações Finais estão previstas no art. 107, I, II, III, IV, V, VI, IX, do CPP, e são as hipóteses de extinção da punibilidade. Ressalte-se que os incisos VII e VIII foram revogados pela Lei n. 11.106/2005. Outra hipótese de preliminares é a de nulidade prevista no art. 564, I a IV, do CPP.

1.1.2.2 Do Mérito

Quanto ao mérito nas Alegações Finais, o pedido será de absolvição do acusado, com fundamento no art. 386 do CPP, sendo o inciso I (estar provada a inexistência do fato), II (não houver prova da existência do fato), III (não constitui o fato infração penal), IV (não existir prova de ter o réu concorrido para infração penal), V (existir circunstância que exclua o crime ou isente o réu de pena (art. 20, §1.º, 21, 22, 23, 24, 25, 26, caput, e 28, §1.º, do CPP), VI (não existir prova suficiente para a condenação) – é o chamado in dubio pro reo. 

Assim, se o acusado for absolvido nos termos de art. 386, pela inexistência do fato (inciso I), não existir prova de ter o réu concorrido para infração penal (IV), ou, ainda, se agir em legítima defesa, estado de necessidade, estrito cumprimento do dever legal e no exercício regular do direito (inciso V) e na forma do art. 65, do CPP, faz coisa julgada no cível a sentença penal, impossibilitando haver ação civil de dano por parte da vítima ou de seus familiares.

Por isso, no caso de o acusado ser absolvido na hipótese do art. 386, do CPP, dos incisos II (não haver prova da existência do fato), III (não constitui o fato infração penal), ou pelas excludentes de culpabilidade, isto é, aquelas do art. 20, §1.º, 21, 22, 26, caput e 28, parágrafo 1.º, todos do CP, e inciso VI do art. 386 (não existir prova suficiente para condenação), poderá haver o interesse de recorrer para a instância superior, pois não impede a ação civil de reparação de dano.

A falta das Alegações Finais não acarreta nulidade, mas somente a falta se concessão de prazo para o seu oferecimento, isto na dicção do art. 564, III, e do CPP.

1.1.3 Da Decisão do Juiz

Depois de terminados aqueles prazos, o juiz, dentro de cinco dias poderá determinar o exame de diligências para sanar qualquer nulidade, ou para suprir falta que prejudique a verdade e, posteriormente, o juiz deverá proferir a sentença (art. 502 do CPP). Da sentença do juiz singular, cabe apelação, com fundamento no art. 593, I, do CPP, no prazo de cinco dias, e as razões no prazo de oito dias, na forma do art. 600, caput, e §4.º, do CPP.

1.2 Nos Crimes de Competência do tribunal do Júri

1.2.1 Do Fundamento e do Prazo

Terminada a instrução criminal, o juiz abre vista dos autos, pelo prazo de cinco dias, ao Ministério Público e, em igual prazo, que corre em cartório, ao defensor do réu, para apresentarem as alegações finais, conforme preceitua o art. 406 do CPP. 

Nos termos do § 1.º do art. 406 do CPP, o Querelante terá vista dos autos antes do Ministério Público, por igual prazo e, se houver assistente, o prazo correrá junto com o do MP.

Tratando-se do processo do júri, na fase das alegações finais, conforme expressa a lei, não podem ser juntados aos autos quaisquer documentos (§2.° do art. 406 do CPP). No entanto, poderá juntar documento até três dias antes do julgamento no plenário do júri, desde que comunicado a parte contrária, conforme o art. 475 do CPP. 

O MP ou Querelante ou o assistente poderão pedir a pronuncia do acusado para que seja julgado pelo júri popular pelos crimes a ele imputados, fundamentando suas alegações finais no art. 408 do CPP. Entretanto, o juiz não se vinculará a esse pedido, pois poderá decide de acordo com o seu convencimento, ou seja, pronunciando, impronunciando, absolvendo ou desclassificando.

1.2.2  Da Tese e do Pedido 

O Advogado de defesa, por ocasião da apresentação das alegações finais, poderá pedir o seguinte: 

1.2.2.1 Das Preliminares 

As questões das preliminares são das previstas:

a) no art. 107 do CP (extinção da punibilidade); 

b)no art. 564, I a IV, do CPP, ou seja, das nulidades.

1.2.2.2 Do mérito 

A impronúncia do acusado, quando o fato for atípico (crime impossível, art. 17 do CPP), ou se não houver prova da existência do crime ou indícios suficientes de autoria, nos termos do art. 409 do CPP.

A desclassificação do crime quando não for de competência do tribunal do júri para o juiz singular ou se de um crime mais grave para um menos grave de competência ainda do Tribunal do Júri, com fundamento no art. 410 do CPP.

Absolvição sumária, quando o acusado cometer o crime sob o manto das excludentes de ilicitude ou antijuridicidade (estado de necessidade, legítima defesa, estrito cumprimento do dever legal ou exercício regular do direito, arts. 23, 24 e 25 do CP), ou se estiverem presentes as excludentes de culpabilidade, previstas nos arts. 20, §1. °, 21, 22, 26 e 28, §1.°, todos do CP. Assim, ocorrendo qualquer uma das excludentes ou de ilicitude ou de culpabilidade, requer, no pedido das alegações, a absolvição sumária do acusado, com fundamento no art. 411 do CPP.

Depois de decorrido o prazo das alegações finais, o juiz poderá determinar diligências para sanar qualquer nulidade ou suprir falta que prejudique a verdade real; em seguida, o juiz proferirá a sentença, que poderá ser de pronúncia (art. 408 do CPP), impronúncia (art. 409 do CPP), desclassificação (art. 410 do CPP) ou a absolvição sumária (art. 411 do CPP).

1.2.3 Da Decisão do Juiz

Da decisão do juiz do tribunal do júri, acatando qualquer uma das hipóteses acima, cabe recurso em sentido estrito (art. 581, II, IV, VI, do CPP), no prazo de cinco dias, sendo as razões apresentadas dentro de dois dias, após a intimação das partes (MP ou advogado de defesa), conforme dispõe o art. 588 do CPP.

1.2.4 Alegações finais. Inércia do Defensor Constituído, devidamente intimado. Ausência. Nulidade

Caso o defensor constituído devidamente seja intimado para apresentar as alegações finais e não o faça, segundo o entendimento jurisprudencial, é obrigatória a intimação do réu para constituir novo advogado, ou, na impossibilidade de tal ato, que seja nomeado um dativo, sob pena de nulidade.

(STJ, Resp 457.401/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, T5, DJ 25/09/2006, p. 298).

1.2.5 Supressão das alegações finais. Nulidade

No Processo Penal, a supressão dos prazos para diligências (art. 499 do CPP) e apresentação das Alegações Finais (art. 500 CPP), acarreta nulidade absoluta, na forma do art. 564, III, e, do CPP, por ofensa aos princípios constitucionais do Devido Processo Legal, da Ampla Defesa e do Contraditório. O STJ já se posicionou a respeito desse assunto.

(STJ, Resp 824.907/CE, Rel. Min. Gilson Dipp, T5, DJ 01/08/2006, p. 539).

2. DOS RECURSOS

2.1 Recurso em Sentido Estrito – RESE

É conhecido como recurso inominado, que, segundo o doutrinador Mirabete, (in Processo Penal, 17. ed. São Paulo: Atlas, 2005, p.671), “procede-se ao reexame da decisão do juiz, nas matérias especificadas em lei, permitindo-se-lhe novo pronunciamento antes do julgamento pela instância superior. 

2.1.1 Cabimento

O recurso em sentido estrito cabe nas hipóteses legais descritas no art. 581, do CPP, da decisão, despacho ou sentença que:

· Não receber a denúncia ou a queixa: da decisão do juiz que rejeita a queixa e a denúncia, cabe RESE (art. 581, I, CPP), isto nos procedimentos comuns e nos crimes de competência do Tribunal do Júri. Do despacho do juiz que recebe a denúncia ou a queixa, não cabe recurso. No entanto, o acusará poderá impetrar habeas corpus (ação) para o Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional Federal, pedindo o trancamento da ação, desde que o juiz contrarie um dos incisos do art. 43 do CPP. Exceções: a) nos crimes de competência dos Juizados Especiais Criminais Estaduais ou Federais, do despacho do juiz que rejeita a denúncia ou a queixa, cabe apelação, no prazo de dez dias, conforme art. 82, §1.°, da Lei 9.099/95. No caso de recebimento da denúncia ou da queixa, cabe habeas corpus para a Turma Recursal; b) nos crimes de imprensa, da decisão do juiz que rejeita a denúncia ou a queixa, cabe apelação, e a decisão que recebe, cabe recurso em sentido estrito, na forma do art. 44, §2.°, da Lei n. 5.250/67. 

· Concluir pela incompetência do juízo: da decisão do juiz que se declare incompetente cabe RESE. No entanto, se o juiz declarar sua competência, não cabe recurso, contudo, caberá a impetração do habeas corpus para instância superior;

· Julgar procedente as exceções, salvo a de suspeição: da decisão do juiz, cabe RESE (art. 581,III, CPP) e da improcedência, cabe habeas corpus.

· Pronunciar ou impronunciar o réu: da decisão do juiz presidente do Tribunal do Júri que pronunciar, impronunciar e desclassificar o crime, cabe RESE, nos termos do art. 581, IV, do CPP. No entanto, no caso de RESE contra a sentença de pronúncia, o pedido do recurso terá que se ater a três situações: 1) Negativa de autoria; 2) Falta de materialidade; 3) Fato atípico e crime impossível, com fundamento no art. 409 do CPP. Vale salientar que a sentença de pronuncia não faz coisa julgada, somente com relação a fato atípico. Na sentença de pronúncia, vigora o princípio do in dubio pro societate, ou seja, na dúvida, o réu é submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri popular. Já no plenário do júri: por ocasião do julgamento, impressa in dubio pro reo, isto é, na dúvida em favor do réu (art. 386, VI, co CPP); 

· Conceder, negar, arbitrar, cassar ou julgar inidônea a fiança, indeferir requerimento de prisão preventiva ou revogá-la, conceder liberdade provisória ou relaxar a prisão em flagrante (art. 581,V, CPP);

· Absolver o réu nos casos do art. 411 (art. 581, VI, CPP);

· Julgar quebrada a fiança ou perdido o seu valor (art. 581, VII, CPP);

· Decretar a prescrição ou julgar, por outro modo, extinta a punibilidade (art. 581, VIII, CPP);

· Indeferir o pedido de reconhecimento da prescrição ou de outra causa extintiva da punibilidade (art. 581, IX, CPP);

· Conceder ou negar a ordem de habeas corpus (art. 581, X, CPP);

· Anular o processo da instrução criminal, no todo ou em parte (art. 581, XIIII, CPP);

· Incluir jurados na lista geral ou desta o excluir (art. 581, XIV, CPP);

· Denegar a apelação ou julgar deserta (art. 581, XV, CPP);

· Ordenar a suspensão do processo, em virtude de questão prejudicial (art. 581, XVI, CPP); e

· Decidir o incidente de falsidade (art. XVIII, CPP).

2.1.2 Prazo

Prazo para interposição será de cinco dias a partir da intimação das partes, excerto em relação ao inciso XIV do art. 581, quando o prazo será de vinte dias, de acordo com o art. 586, parágrafo único, do CPP. Neste caso, o recurso deverá ser encaminhado diretamente ao Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional Federal, conforme dispõe o art. 582, parágrafo único, do CPP.

2.1.3 Do Encaminhamento do RESE (competência)

O requerimento de interposição do RESE será encaminhado ao juiz competente que proferido a decisão ou a sentença de pronúncia, com fundamento no art. 581 do CPP e o inciso de acordo com a situação do caso, no prazo de cinco dias.

O prazo para as razões será de dois dias, com requerimento de apresentação das razões recursais ao juiz, na forma do art. 588 do CPP. Ademais, as razões serão dirigidas ao Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional Federal.

ATENÇÃO: Os Tribunais de Alçada foram extintos pela Emenda Constitucional n. 45, de 8 de Dezembro de 2004.

2.1.4 Do Pedido de Retratação

No caso do RESE, o acusado deverá pedir a retratação do juiz, cujo o pedido será feito no requerimento de interposição ou no requerimento da apresentação das razões.

2.1.5 Do Processamento

O RESE subirá nos próprios autos quando:

· Forem interpostos de ofício (inciso I, art. 583, CPP);

· Segundo os casos previstos nos incisos I, III, IV, VI, VIII e X do art. 581, do CPP;

· Quando o recurso não prejudicar o andamento do processo.

Em se tratando do recurso da pronúncia, em que haja dois ou mais réus, o recurso subirá em translado se qualquer um deles se conformar com a decisão ou ser ainda não tiverem sido intimados.

Nos demais casos, o RESE subirá por instrumento, ou seja, a parte indicará as principais peças dos autos que desejar o translado.

2.1.6 Dos Efeitos

O RESE terá efeito devolutivo (quando devolve o conhecimento da questão em debate a instância superior), porém só terá efeito suspensivo nas hipóteses previstas no art. 584 do CPP.

No entanto, as únicas hipóteses previstas no RESE atualmente são aquelas referentes a perda de fiança (inciso VII, 2ª parte, do art. 581, do CPP) e de denegação ou deserção da apelação (art. 581, XV, do CPP). Assim, quanto aos itens XVII e XXIV do art. 581 do CPP, sendo de competência do juiz da Vara de Execuções, o recurso cabível será o agravo em execução, com fundamento no art. 197 da Lei 7.210/84, no prazo de cinco dias, adotando-se o mesmo procedimento do RESE, conforme Súmula n. 700 do STF, ressalvando-se que, hoje, o inciso XXIV do art. 581 do CPP perdeu sentido.

Salienta-se, ainda, que o RESE contra a sentença de pronúncia suspende somente o julgamento no Tribunal do Júri, na forma do art. 584, § 2.º, do CPP. Por outro lado, quando o recurso não tiver efeito suspensivo, a jurisprudência vem entendendo que cabe mandado de segurança para emprestar efeito suspensivo ao RESE.

2.1.7 Da Decisão do Juiz

Da decisão do juiz que negar a subida do RESE ao Tribunal, caberá Carta Testemunhável, nos termos do art. 639, I, do CPP, no prazo de 48 horas.

2.2 Da Apelação (Arts. 593 ao 606 do CPP)

2.2.1 Do Cabimento e Fundamento

Apelação é um recurso interposto da sentença definitiva ou com força de definitiva, para o juiz de segunda instância, com o fim de que se proceda o reexame da matéria impugnada na forma do art. 593 e seguintes do Código de Processo Penal.

Cabe, ainda, da decisão do juiz do Juizado Especial Criminal, na forma do art. 82 da Lei n. 9.099/95.

É um recurso amplo, pois devolve toda matéria decidida ao Tribunal ad quem, para que seja modificada total ou parcialmente.

É um recurso residual, pois só será possível sua interposição nos casos onde não houver previsão expressa nas hipóteses do RESE.

A apelação pode ser plena, se o pedido de reexame for de toda decisão, ou limitada, se o pedido for delimitado, ou seja, de parte da decisão (art. 599 do CPP).

2.2.2 Legitimidade e Interesse

O Ministério Público tem legitimidade para apelar em favor do réu, mas como fiscal da lei (custos legis), não podendo recorrer em ação penal privada para impedir condenação do réu, pois se trata de exclusiva legitimidade da vítima.

O assistente de acusação tem legitimidade supletivamente, ou seja, apelará apenas nas matérias em que o Ministério Público não impugnar. Se acaso a apelação do Ministério Público for plena, não será admitida a interposição pelo assistente. Se estiver habilitado nos autos, deverá recorrer no prazo de cinco dias, contados após sua intimação. No entanto, caso não esteja habilitado nos autos, seu prazo para recurso é de quinze dias, a contar do termino do prazo para o Ministério Público, nos termos do parágrafo único do art. 598 do CPP.

Advogado do réu e Defensor dativo – podem interpor o recurso, mesmo sem anuência expressa do acusado.

Réu e Curador – O próprio réu pode apelar da sentença condenatória, cabendo ao seu defensor interpor as razões do recurso. Entretanto, se o recurso não for arrazoado, o réu não será prejudicado, pois o recurso deverá ser submetido à segunda instância, mesmo sem as razões. O curador também pode apelar em favor do réu condenado.

2.2.3 Do Prazo

A apelação deve ser interposta no prazo de cinco dias, com a apresentação do requerimento ao juiz sentenciante, com fundamento no art. 591 e seus incisos, do CPP, enquanto as razões, no prazo de oito dias, requerendo a apresentação do recurso ao juiz e as razões do Tribunal, na forma do art. 600, caput, do CPP.

Entretanto, se o apelante declarar, na petição, ao interpor a apelação, que deseja arrazoar na superior instância, poderá apresentar as razões diretamente ao Tribunal, conforme dispõe o art. 600, §4.º, do CPP.

Nos Juizados Especiais Criminais, o prazo da apelação é de dez dias, conforme preceitua o art. 82, §1.º, da Lei n. 9.099/95, com a apresentação do requerimento ao juiz e as razões à Turma Recursal.

ATENÇÃO: Para efeitos de aplicação em nossas aulas, sempre terá que ser apresentado o requerimento de interposição ao juiz (art. 593, I, II ou III do CPP) e as razões ao Tribunal. Entretanto, no caso de já ter sido interposto o recurso, o aluno terá de apresentar o requerimento de apresentação das razões (art. 600, caput, do CPP) ao juiz e as razões encaminhadas ao Tribunal.

2.2.4 Do Pedido

Conforme previsto no art. 593, I, do CPP, se o acusado for condenado pelo juiz singular, deverá requerer a reforma da sentença, alegando, se houver, as preliminares previstas nos arts.107 do CP e 564 do CPP e, no mérito, a absolvição do apelante, nos moldes do art. 386 e incisos, do CPP.

Nas hipóteses previstas no art. 593, II, do CPP, o apelante não requererá a absolvição, mas, sim, o provimento do recurso, com a procedência do seu pedido.

Conforme previsto na art. 593, III, do CPP, nos crimes de competência do Tribunal do Júri, o acusado não requererá a absolvição, mas sim uma da hipóteses da alíneas a, b, c ou d. Neste último caso, ou seja, a letra d, o apelante, em seu pedido requererá o provimento do recurso, para que seja submetido a novo julgamento, uma vez que a decisão dos jurados foi manifestada de forma contrária à prova dos autos.

2.2.5 Da Renúncia e da Desistência

O Defensor dativo não pode desistir do recurso interposto, pois, nesse caso, necessitaria de poderes especiais.

2.2.6 Da Deserção

No caso de o acusado apelar e depois fugir, o seu recurso será julgado deserto, nos termos do art. 595 do CPP.

A deserção não se aplica aos demais recursos.

2.2.7 Reformatio in pejus

O Tribunal não poderá agravar a pena quando somente o réu houver apelado da sentença, na forma do que dispõe o art. 617 do CPP.

2.2.8 Reformatio in mellius

Na apelação, vigora o princípio segundo o qual o reexame na instância ad quem (para quem), prende-se aos pontos objetos do recurso, ou seja, o princípio do tantum devolutum, quantum appellatum (devolvido tanto quanto apelado). No entanto, há posição pacífica da jurisprudência no sentido de que é possível reformar a sentença em favor do réu (reformatio in mellius).

Portanto, em recurso exclusivo da acusação, isto é, no caso de o promotor apelar para aumentar a pena, nada impede que o Tribunal julgue extra petita, absolvendo o réu, ocorrendo dessa forma o reformatio in mellius.

(STJ, Resp 753.396/ RS, Rel. Min. Laurita Vaz, T5, DJ 08/05/2006, p. 281)

2.3 Protesto por Novo Júri 

2.3.1 Cabimento

O Protesto por novo júri, recurso que é interposto diretamente ao juiz presidente do tribunal do júri, em razão de a pena imposta por um só crime ser igual ou superior a 20 anos de reclusão, com fundamento no art. 607 do CPP. É um recurso exclusivo do réu nos crimes de competência do Tribunal do Júri e só cabe nessa instância. As penas não podem ser somadas para efeito de protesto por novo júri.

No entanto, é admitido, ainda, nos casos de crime continuado (art. 71 do CP e concurso formal (art. 70 do CP), pois tanto um quanto outro são considerados um único crime. Ainda há possibilidade de Protesto por Novo Júri, em casos que o acusado seja julgado condenado por crime conexo, decorrente de um único crime e a pena igual ou superior a vinte anos, mesmo que o crime conexo não seja doloso contra a vida. (STJ, HC 54.132/RJ, Rel. Min. Félix Fischer, T5, DJ 12/06/2006, p. 525)

2.3.2 Da Legitimidade

O protesto por novo júri é um recurso privativo da defesa, podendo ser interposto por petição ou por termo ao juiz presidente do Tribunal do Júri, sem necessidade de razões, sendo um simples requerimento com pedido para novo julgamento.

Podemos citar suas características, como sendo: 1 – Recurso exclusivo da defesa; 2 – Somente pode ser utilizado uma única vez, e 3 – Não necessita de fundamentação.

Para Capez, (in Curso de Processo Penal, 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 494), os pressupostos são: 1 – Sentença condenatória; 2 – pena de reclusão; 3 – pena igual ou superior a vinte anos; e, 4 – pena imposta por um único crime.

2.3.3 Do Prazo

O prazo para interposição de protesto por novo júri é de cinco dias.

2.3.4 Da Decisão do Juiz

Acolhido o protesto, o Juiz Presidente do Tribunal do Júri determinará que seja o processo incluído na pauta de julgamento para a sessão periódica seguinte.

Entretanto, do indeferimento ou do não-recebimento do protesto por novo júri, a Jurisprudência tem admitido a interposição de carta testemunhável, na forma do art. 639 do CPP. No entanto, parte da doutrina tem entendido ser cabível o habeas corpus.

2.3.5 Comentários Importantes

Só pode ser interposto uma vez. No segundo julgamento, o acusado poderá interpor outro recurso, ou seja, a apelação nos termos do art. 593, III, do CPP, em uma das hipóteses das alíneas a, b, c ou d.

Não se admitirá protesto por novo júri quando a pena for imposta em grau de apelação (art. 606 do CPP).

Os jurados que participaram do primeiro julgamento não participam do segundo (Súmula 206 do STF).

A fuga do réu após o deferimento do protesto por novo júri, não implica deserção, pois essa previsão só ocorre no recurso de apelação, conforme a dicção no art. 595 do CPP.

2.3.6 Reformatio in pejus indireta

No novo julgamento, os jurados têm liberdade para decidir, em respeito ao princípio da soberania dos veredictos. Todavia, o juiz presidente não pode aplicar pena maior, se a decisão for mantida pelo novo Conselho de Sentença.

2.4 Dos Embargos

2.4.1 Dos Embargos de Declaração

2.4.1.1 Cabimento e Fundamento

Cabem embargos de Declarações tanto da sentença do juiz de primeiro grau (art. 382 de CPP), quanto do acórdão do tribunal de justiça (art. 619 do CPP).

Cabe, ainda, das decisões do Juiz do Juizado Especial Criminal, nos termos do art. 83 da Lei 9.099/95.

Será cabível sempre que houver:

· Obscuridade – quando não houver clareza na redação do acórdão;

· Ambigüidade – quando a decisão permitir interpretação diversa;

· Contradição – quando afirmações da decisão se opuserem; ou 

· Omissão – quando não for descrito no acórdão tudo quanto era indispensável.

2.4.1.2 Do prazo

O prazo para oposição de embargos de declaração é de dois dias.

No Juizado Especial Criminal, o prazo é de cinco dias, nos termos do art. 83, § 1.º, da Lei 9099/95, podendo ser opostos por escrito ou oralmente.

2.4.1.3 Do Requerimento

Em se tratando de decisão a quo, o requerimento dos embargos será encaminhado diretamente ao juiz sentenciante para serem julgados.

Entretanto, no que tange às decisões ad quem, o requerimento dos Embargos será encaminhado diretamente ao relator do recurso para serem julgados.

2.4.1.4 Dos Efeitos

O recurso de embargos declaratórios interrompe o prazo do recurso para o Promotor, para o assistente e para a defesa.

Também os Embargos Declaratórios nos tribunais têm efeitos de prequestionamento para fins recursais, ou seja, para interposição de recurso especial para o STJ ou recurso extraordinários para o STF.

O recurso de embargos, no Juizado Especial Criminal, suspende o prazo nos termos do art. 83,§2.º, da Lei 9099/95.

2.4.2 Embargos Infringentes e de Nulidade

2.4.2.1 Fundamento e Cabimento

O recurso dos embargos infringentes e de nulidades está previsto no art. 609, parágrafo único do CPP.

Os embargos infringentes e de nulidade são oponíveis contra a decisão não-unânimes de segunda instância, desde que o voto vencido seja favorável ao réu.

São cabíveis das decisões proferidas em recurso de apelação e RESE. Tem características de retratação, pois é dirigido ao próprio tribunal que proferiu a decisão para reexame da matéria.

2.4.2.2 Da Legitimidade

Os embargos infringentes e de nulidade são privativos da defesa.

2.4.2.3 Do Prazo

O prazo para sua oposição é de dez dias, a contar da publicação do acórdão.

2.4.2.4 A quem dirigir

O recurso é endereçado ao relator com requerimento de interposição e as razões ao Tribunal de Justiça.

2.4.2.5 Do Pedido

Os Embargos Infringentes versam sobre o mérito da questão, a fim de ver reformada a decisão proferida para que seja substituída por outra. Os Embargos de Nulidade tratam de matéria processual, que busca a anulação de acórdão ou do processo.

2.5 Ação de Revisão Criminal

2.5.1 Fundamento

A ação de revisão criminal está prevista no art. 621 do CPP.

2.5.2 Natureza Jurídica

É ação pena de natureza constitutiva. Não é recurso.

2.5.3 Do Prazo

A ação de revisão criminal poderá ser proposta a qualquer tempo, antes ou após a extinção da pena, conforme art. 622 do CPP.

2.5.4 Cabimento

A ação de revisão criminal será cabível:

· Quando a sentença condenatória for contrária ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos (art. 621. I, do CPP);

· Quando a sentença condenatória se fundar em depoimentos, exames o documentos comprovadamente falsos (art. 621, inciso II do CPP);

· Quando, após a sentença, se descobrirem novas provas de inocência do condenado ou de circunstância que determine ou autorize diminuição espacial da pena (art. 621, III, do CPP).

2.5.5 Da Legitimidade

Só quem tem legitimidade para pedir a revisão do processo é o próprio réu ou seu procurador legal, porém, em se tratando de morte do próprio réu, terá legitimidade o cônjuge, o ascendente, o descendente ou o irmão (art. 623 do CPP). O Ministério Público não tem legitimidade.  

2.5.6 Dos Pressupostos para admissibilidade

A existência de sentença condenatória transitada em julgado, devendo estar anexada à ação de revisão criminal a certidão de trânsito em julgado da sentença.

2.5.7 Competência

Do STF, quando a condenação tiver sido por ele proferida oi mantida, na forma do art. 102, I, j, da CF/1988.

Do STJ, quando a condenação tiver sido por ele proferida, na forma do art. 105, e, da CF/1988.

Do TRF, quando a decisão condenatória tiver sido por ele proferida em única ou última instância, na forma do art. 108, I, b, da CF/1988.

Do TJ, quando a decisão condenatória for proferida de seus julgados ou de juizes estatuais, conforme a lei da organização judiciária.

2.5.8 Processamento

A ação de revisão criminal será encaminhada ao Presidente dos Tribunais, anexando-se toda a cópia do processo e a certidão de trânsito em julgado.

2.5.9 Do Recurso

Da decisão dos Tribunais de Justiça Estaduais e Federais, cabe embargos de declaração, recurso especial ou extraordinário.

2.5.10 Reformatio in pejus indireta

Se o Tribunal anular a sentença condenatória, o juiz não poderá agravar a pena do réu na nova sentença, conforme estabelece o art. 626, parágrafo único, do CPP.

2.5.11 Indenização por erro judiciário

Quando houver erro judiciário, o acusado pode pedir indenização, visando à reparação pelos prejuízos sofridos, nos termos do art. 630 do CPP.

2.5.12 Da justificação judicial

No caso de haver novas provas, novas testemunhas ou retratação delas, o condenado, antes de ajuizar a revisão criminal, terá de promover a justificação criminal (arts. 861 a 866 do CPP) no juízo pedido revisional junto ao Tribunal, sob pena de não-admissibilidade da ação, uma vez que, na instância superior, não se pode inquirir testemunhas ou partes.

2.6 Recurso Extraordinário – REX

2.6.1 Cabimento

O recurso extraordinário é o recurso cabível, da decisão que contenha ofensa a preceito constitucional, ou seja, quando houver violação à Constituição Federal.

Caberá o recurso extraordinário da decisão recorrida que:

· Contrariar dispositivo da Constituição Federal;

· Declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;

· Julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face da Constituição Federal.

· Julgar válida lei local contestada em face da lei federal (acrescentado pela EC n. 45/2004).

2.6.2 Fundamento

O recurso extraordinário está fundamentado no art. 102, III, a, b, c e d, da Constituição Federal.

2.6.3 Do Prazo

O prazo para a interposição do recurso extraordinário é de quinze dias, a contar da publicação do acórdão.

2.6.4 Da Legitimidade

Tem legitimidade qualquer parte sucumbente, ou seja, a parte a quem feriu interesse próprio, seja a defesa, seja o Ministério Público, o querelante ou o réu, ao até mesmo o assistente da acusação, de acordo com a posição do STF na Súmula n. 210, em que o assistente só poderá interpor o recurso extremo em determinadas hipóteses. Porém, o assistente da acusação não poderá recorrer extraordinariamente em caso de decisão concessiva de hábeas corpus (Súmula n. 208 do STF).

2.6.5 Do processamento

O processamento do recurso extraordinário está disciplinado na Lei n. 8.038/1990, que instituiu as normas de procedimento dos processos perante o STF e o STJ no caso do RESP.

 Assim, o REX é interposto ao Presidente do Tribunal e as razões encaminhadas ao STF.

2.6.6 Do Efeito

O REX só é recebido no efeito devolutivo, conforme expressa disposição legal (art.27, § 2.º, da Lei n. 8.038/90 e art. 637 do CPP) e, como preceitua a Súmula n. 267 do STF do STJ, a interposição do recurso sem efeito suspensivo não impede a execução da pena.

2.7 Recurso especial - RESP

2.7.1 Natureza Jurídica

O Recurso Especial é interposto das causas decididas em única ou última instância.

Trata-se de um meio de reexame da matéria infraconstitucional e não de obter reexame da prova, conforme a Súmula n. 07 do STF.

2.7.2 Do Requisito

Exige-se o requisito do pré-questionamento, ou seja, consiste em ter sido levantada previamente a questão controvertida perante o juízo de origem.

2.7.3 Cabimento e fundamento

O recurso especial está previsto no art. 105, III, a, b, c, e d, da Constituição Federal, das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão:

· Contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhe vigência;

· Julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal;

· Der á lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal.

· Julgar valido ato do governo local contestado em face de lei federal

2.7.4 Do Prazo

O prazo para interposição de recurso especial é de quinze dias, a contar da publicação do acórdão.

2.7.5 Da Legitimidade

Tem legitimidade qualquer parte sucumbente, ou seja, a parte a quem feriu interesse próprio, seja a defesa, seja o Ministério público, o querelante ou o réu, ou até mesmo o assistente da acusação.

2.7.6 Do Processamento

O processamento do recurso especial está disciplinado na Lei n. 8.038/1990, que instituiu as normas de procedimento dos processos perante o STJ e o STF no caso da REX.

Assim, o RESP é interposto ao Presidente do Tribunal e as razões encaminhadas ao STJ.

2.7.7 Do Efeito

O RESP só é recebido no efeito devolutivo, conforme expressa disposição legal (art. 27, §2.º, da Lei n. 8.038/90) e, preceitua a Súmula n. 267 do STJ, a interposição do recurso sem efeito suspensivo não impede a execução da pena.

2.8 Recurso Ordinário Constitucional - ROC

2.8.1 Cabimento e Fundamento

· Ao STF - a) quando objetivar reexame de decisão denegatória de habeas corpus, mandado de segurança, mandado de injunção ou habeas data, proferidos em única instância pelos Tribunais Superiores na forma do artigo 102,II,a, da CF/1988;b) das decisões referentes a crimes políticos, previstos na Lei da Segurança Nacional, na forma do art. 102, II, b, da CF/1988.

· Ao STJ - a) quando objetivar o reexame de decisão denegatória de habeas corpus ( art. 105, II,a ), proferida em única ou última instância, pelos Tribunais Estaduais, do Distrito Federal e Tribunais Regionais Federais; b) mandado de segurança ( art. 105, II, b ) proferida em única instância, pelos Tribunais Estaduais, do Distrito Federal e Tribunais Regionais Federais, quando denegatória a decisão; c) das decisões proferidas em causa em que forem parte Estado estrangeiro ou organismo internacional de um lado e, do outro, Município ou pessoa residente e domiciliada no país, na forma do art. 102, II, c, da CF/1988.

ATENÇÃO: Quando os Tribunais de Justiça Estadual, do Distrito Federal ou do Território, ou Tribunais Regionais Federais julgarem o habeas corpus, se denegado caberá Recurso Ordinário para o STJ, no prazo de cinco dias, após a publicação do acórdão, fundamentado no art. 105, II, a, da CF, c/c com art. 30 da Lei n. 8.038/90. Não esquecer que, denegado o HC pelos Tribunais ou pelo STJ, a via mais rápida para a solução do conflito é a impetração de HC diretamente dos Tribunais Superiores.

2.8.2 Do Prazo

O prazo para interposição de recurso ordinário constitucional é de cinco dias, no caso de decisão denegatória de habeas corpus. Em se tratando de mandado de segurança o prazo de interposição é de quinze dias , contado a partir da publicação do acórdão.

2.8.3 Da Legitimidade

Tem legitimidade no caso de habeas corpus, o paciente que impetrou perante os Tribunais Estaduais e Federais e foi denegado.

2.8.4 Do Processamento

O processamento do ordinário constitucional, no caso de denegação de habeas corpus, está disciplinado no art.30 da Lei n.8.038/1990.

Assim, o ROC é interposto ao Presidente do Tribunal e as razões encaminhadas ao STJ.

O mesmo procedimento será adotado no caso de denegação de mandado se segurança, na forma do art.33 da Lei 8.038/1990.

2.9 Carta Testemunhável

2.9.1 Cabimento

Tem por finalidade propiciar à Instância Superior a reparação de um gravame provocado pelo juiz a quo em não haver recebido o recurso, ou, se recebido, abstido seu seguimento.

Cabe da denegação do recurso em sentido escrito, do protesto do novo júri e do agravo em execução.

2.9.2 Fundamento

A Carta testemunhável está prevista no art. 639, I e II do CPP.

2.9.3 Do Prazo

O Prazo para interposição da carta testemunhável é de 48 horas que se seguirem à decisão que denegou o recurso.

2.9.4 A quem é dirigida

O requerimento de interposição será dirigido ao escrivão do feito e as razões, ao tribunal.

2.9.5 Do Procedimento

O escrivão tem cinco dias para extrair os translados das peças. Após, faz entrega dela ao testemunhante, que tem dois dias para apresentar suas razões. Em seguida, por igual prazo, fala a parte contrária.

Depois, os autos da carta são encaminhados ao juiz e este pode retratar-se.

Não tem efeito suspensivo.

2.10 Habeas Corpus – HC (QUE TU TENHAS CORPO)

2.10.1 Da Finalidade

Trata-se de ação penal que tem por finalidade assegurar a liberdade de locomoção sempre que alguém se achar na iminência de sofrer coação ilegal ou abuso de poder. Também é conhecido como “remédio judicial”.

2.10.2 Natureza Jurídica

O habeas corpus é uma ação não é um recurso.

2.10.3 Da Legitimidade

Poderão impetrar habeas corpus qualquer pessoa, Ministério Público e, principalmente, o advogado ( conforme disponha o art.654 do CPP ), o qual será denominado impetrante, não precisando de procuração para postular em juízo.

2.10.4 Fundamentos:

· Art.5.º, inciso LXVIII, da CF;

· Art.647 do CPP ( sempre ); e

· Art.648 do CPP ( flexível de acordo coma situação ).

2.10.5 Classificação

O Habeas Corpus pode ser:

abeas H

· Preventivo : quando o indivíduo estiver na iminência de sofrer a coação ilegal. Neste caso, o HC preventivo destina-se a afastar a ameaça à liberdade de locomoção e, sendo assim, o pedido será o Salvo Conduto, conforme expressa o art.660, § 4.º, do CPP.

· Liberatório ou repressivo: quando o agente estiver sofrendo a violência ou a coação ilegal, o remédio será o HC liberatório ( repressivo ), que tem por objetivo afastar o constrangimento ilegal. Neste caso, pede-se o Alvará de Soltura.

O habeas corpus poderá ser expedido de ofício, quando juízes ou tribunais verificarem a ilegalidade no curso do processo, conforme dispõe o art.654, § 2.º, do CPP.

Ainda há o habeas corpus para trancamento de inquérito policial, da ação penal, para substituir o recurso e para defender direitos do nascituro. Quando ocorrerem as hipóteses do art.648, incisos I a VII, do CPP, o hábeas corpus terá como pedido final o trancamento do IP ou da ação penal. No caso de réu preso, além do trancamento do IP ou da ação, requer também a expedição do competente Alvará de Soltura.

2.10.6 Cabimento

O cabimento do habeas corpus está previsto no art. 648 do CPP.

· Quando não houver justa causa (inciso I);

· Quando alguém estiver preso por mais tempo do que determina a lei (inciso II);

· Quando quem ordenar a coação não tiver competência para fazê-lo (inciso III);

· Quando houver cessado o motivo que autorizou a coação (inciso IV);

· Quando não for alguém admitido a prestar fiança, nos casos em que a lei autoriza (inciso V);

· Quando o processo for manifestante nulo (inciso VI);

· Quando extinta a punibilidade (inciso VII).

2.10.7 Das Partes

A petição do habeas corpus terá as seguintes partes, de acordo com a norma legal:

· Impetrante: qualquer pessoa, inclusive o MP, poderá impetrar o habeas corpus;

· Paciente: é o preso ou a pessoa na iminência de sofrer a coação;

· Autoridade coatora: é o delegado, ou juiz, ou o Tribunal, bem como o particular;

· Impetrado: a quem se dirige o habeas corpus.

ATENÇÃO: O verbo principal correto para o habeas corpus é IMPETRAR, jamais interpor ou outros.

2.10.8 Da Competência

Para determinar a competência do julgamento do habeas corpus, dever-se-á saber quem é a autoridade coatora, a fim de impetrar o remédio heróico perante a autoridade superior, aquela de quem parte a coação, ou seja:

· Quando a autoridade coatora for delegado estadual, o HC é dirigido ao juiz de direito; no caso de delegado federal, o HC é dirigido ao Juiz Federal __ da Vara da Seção Judiciária do Estado;

· Quando o juiz ou promotor for autoridade coatora, o HC é dirigido ao Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça Estadual; no caso de Juiz Federal ou Procurador da República de 1.ª Instância, o HC é dirigido ao Desembargador Federal Presidente do Tribunal Regional Federal da __ Região;

· Quando a autoridade coatora for o Tribunal de Justiça estadual, do Distrito Federal ou Tribunal Regional Federal, o HC é dirigido ao Ministro Presidente do STJ;

· Quando a autoridade coatora for o Superior tribunal de Justiça, o HC é dirigido ao Ministro presidente do STF;

· Quando a autoridade coatora for a Turma Recursal dos Juizados Especiais Criminais, o HC será dirigido diretamente para o Ministro Presidente do Supremo Tribunal Federal (Súmula n. 690 do STF).

ATENÇÃO: Quando os Tribunais de Justiça Estadual, do Distrito Federal ou do Território, ou Tribunais Federais julgarem o habeas corpus, sendo denegado, caberá Recurso Ordinário para o STJ, no prazo de cinco dias, após a publicação do acórdão, com fundamento no art. 105, II, a, da CF, c/c com art. 30 da Lei n. 8.038/90. Não esquecendo que, denegado o HC pelos Tribunais ou pelo STJ, a via mais rápida para a solução do conflito é a impetração de HC diretamente aos Tribunais Superiores.

2.10.9 Da Intervenção do Ministério Público no Habeas Corpus

O Promotor de Justiça não funciona, na primeira instância, no pedido de HC (concedido pelo juiz). No entanto, no HC impetrado perante os Tribunais Estaduais ou Federais, o STJ e o STF, há intervenção do Representante do Ministério Público. Assim, o Impetrante deverá requerer a notificação da autoridade coatora para prestar as informações e a oitiva do MP.

2.10.10 Habeas Corpus e recebimento da denúncia ou da queixa

Do despacho do juiz que receber a denúncia ou a queixa, não cabe recurso, ou seja, é irrecorrível. No entanto, se o juiz receber a denúncia ou a queixa, contrariando quaisquer dos incisos I, II e III, do art. 43, do CPP, transcritos a seguir, caberá a impetração de habeas corpus, o qual não se trata de recurso, mas sim, de ação, dirigida diretamente ao tribunal competente, que consistirá em trancar a ação penal.

Art. 43 ...

I – O fato narrado evidentemente não constituir crime;

II – Já estiver extinta a punibilidade, pela prescrição ou outra causa;

III – For manifesta a ilegitimidade da parte ou faltar condição exigida pela lei para o exercício da ação penal.

2.10.11 Hipótese em que não admitem habeas corpus:

· Durante o estado de sítio (arts. 138, caput, e 139, I e II, da CF);

· Em casos de punições disciplinares militares (art. 142, § 2.º, da CF);

· Quando o objeto do recurso for sobre o ônus das custas, não estando mais em causa a liberdade de locomoção (Súmula n. 395 do STF);

· Contra omissão de relator de extradição, se fundado em fato ou direito estrangeiro, cuja prova não constava dos autos, nem foi ele provocado a respeito (Súmula n. 692 do STF);

· Em decisão condenatória à pena de multa, ou no curso de processo por infração penal em que a pena cominada seja a pena pecuniária (Súmula n. 693 do STF);

· Quando houver imposição da pena de exclusão de militar ou perda da patente ou função pública (Súmula n. 694 do STF);

· Quando já extinta a pena privativa de liberdade (Súmula n. 695 do STF).

2.11 Mandado de Segurança – MS

2.11.1 Natureza Jurídica

O mandado de segurança é uma ação, não é um recurso.

2.11.2 Da Legitimidade Ativa

Poderá impetrar mandado de segurança o titular do direito individual ou coletivo líquido e certo para o qual pede proteção pelo mandado de segurança, subordinando-se às regras do processo civil; só pode ser impetrado por intermédio de profissional habilitado. Todavia o Ministério Público, por força do art. 32, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei n. 8.625/93), também possui legitimidade para a impetração, sendo obrigatória a citação do réu como litisconsorte passivo em caso de impetração contra decisão proferida em processo penal, conforme disposto na Súmula 701 do STF.

2.11.3 Fundamentos:

O mandado de segurança está previsto no art. 5.º, LXIX, da Constituição Federal, e Lei n. 1.533/51.

2.11.4 Cabimento

Eis alguns casos mais freqüentes de cabimento de mandado de segurança:

· Violação ao direito de vista de inquérito policial ao advogado;

· Violação ao direito de o advogado acompanhar o constituinte na fase do inquérito;

· Violação ao direito de o advogado entrevistar-se com seu constituinte;

· Violação ao direito de obter certidões

· Violação ao direito de juntar documentos em qualquer fase do processo penal, de acordo com o art. 231 do CPP;

· Para obter efeito suspensivo ao recurso;

· Violação ao direito do terceiro de boa-fé à restituição de coisas apreendidas;

· Contra despacho que não admitir o assistente de acusação;

· Contra apreensão de objetos sem qualquer relação com o crime;

· Para assegurar o processamento da correição parcial, quando denegada pelo juiz.

2.11.5 Do Procedimento

Opera-se o Mandado de Segurança da seguinte forma: o Impetrante possui um prazo de 120 dias, a partir da ciência oficial do ato a ser impugnado, para impetrar o mandado de segurança. Ressalte-se que, de acordo com a Súmula 701 do STF, no âmbito penal, caso o mandado de segurança seja impetrado pelo Ministério Público contra decisão em processo penal, a citação do réu como litisconsorte passivo é obrigatória.

Em seguida, o magistrado, ao despachar a petição, ordenará liminarmente a suspensão do ato impugnado, caso estejam presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora, determinando (independentemente da concessão ou não da liminar) a notificação da autoridade coatora com o escopo de que esta preste informações no prazo máximo de dez dias.

Prestadas as informações, o Parquet terá um prazo de cinco dias para manifestar-se contra a concessão da ordem ou a favor dela. Após manifestação ou não da autoridade coatora, o magistrado proferirá sua decisão no prazo de cinco dias. Esta decisão é, desde logo, exeqüível.
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